ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 591, de 2020.

De autoria da Senhora Deputada Valéria Bolsonaro, o Projeto de lei (PL) em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar e estruturar cartórios de serviços notariais e de registros no Município de Hortolândia, e dá outras providências.

A proposição prevê, para tais fins, que:

O Poder Executivo ficará autorizado a criar cartórios de serviços notariais e de registros no município de Hortolândia, destinados à delegação dos serviços notariais e de registro de que trata a Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.

Ainda segundo o PL, os serviços notariais e de registros de cartórios a serem criados no Município de Hortolândia compreenderão a seguinte estrutura:

1.  tabeliães de notas;

2.  tabeliães e oficiais de registro de contratos;

3.  tabeliães de protesto de títulos;

4.  oficiais de registro de imóveis;

5.  oficiais de registro de títulos e documentos e civis das pessoas jurídicas.

As eventuais despesas resultantes da sanção deste PL seriam suportadas por dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta no período de 5 (cinco) sessões ordinárias, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

A proposição foi distribuída às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação, inclusive quanto ao mérito; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na sequência, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Segundo a justificativa deste Projeto de lei, esclarece a Senhora Deputada autora:

“O Município de Hortolândia tem uma população estimada de 230.851 e Área territorial de 62.276 km², conforme censo do IBGE realizado no ano de 2019. Em 2015 a ALESP aprovou lei complementar de nº 1.274/15 que elevou o município à categoria de comarca (Art. 3º, V).

O Município de Hortolândia comporta a instalação dos serviços públicos de registro devido a sua densidade demográfica. Os serviços notariais e de registro são os: I - tabeliães de notas; II - tabeliães e oficiais de registro de contratos marítimos; III - tabeliães de protesto de títulos; IV - oficiais de registro de imóveis; V - oficiais de registro de títulos e documentos e civis das pessoas jurídicas; VI - oficiais de registro civis das pessoas naturais e de interdições e tutelas; e VII - oficiais de registro de distribuição.

Hortolândia atualmente possui um (1) Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas, ambos os serviços são cumulados na mesma serventia. Os outros serviços públicos são realizados no Município de Sumaré que é município contiguo e sua antiga comarca.

Deixam de ser prestados no município de Hortolândia os seguintes serviços públicos: Protesto de Títulos, Registro de Imóveis, Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Registro de títulos e documentos.

O cidadão munícipe de Hortolândia tem que locomover até o município vizinho para receber a prestação dos serviços públicos que não são prestados no local de sua residência. Com a instalação desta serventia a população poderá ter um melhor acesso aos serviços básicos e essenciais que devem ser prestados pelo Estado.

Do ponto de vista legislativo, apontamos que a criação, a extinção ou o desmembramento de cartórios extrajudiciais só pode ser feita por lei, conforme a r. decisão tomada na 168ª Sessão Ordinária do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 30/04/2013, que julgou parcialmente procedentes seis processos, impetrados por candidatos ao 8º Concurso Público de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de Notas e Registro do Estado de São Paulo, contra atos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP). (...)”
Entretanto, como é de amplo conhecimento, a competência para a instituição de cartórios extrajudiciais pertence ao Poder Judiciário, inclusive segundo o reconhecimento da jurisprudência:
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PLENÁRIO AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.223 SÃO PAULO RELATOR: MIN. GILMAR MENDES REQTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA INTDO.(A/S) :ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO AM. CURIAE. :SINDICATO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINOREG/SP ADV.(A/S) :MAURÍCIO ZOCKUN.

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Dispositivos da Constituição do Estado de São Paulo. Iniciativa de lei sobre serventias judiciais e estabelecimento de critérios e prazos para sua criação. 3. Pertence ao Tribunal de Justiça estadual a iniciativa privativa para legislar sobre organização judiciária, na qual se inclui a criação, alteração ou supressão de cartórios. Precedentes. 4. Vulnera o princípio da separação dos Poderes a imposição de diretrizes e prazos, pelo Constituinte Estadual, para a elaboração de projeto de lei de iniciativa reservada ao Tribunal de Justiça. Precedentes. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do artigo 24, § 2º, 6, da Constituição do Estado de São Paulo e do art. 17, caput e parágrafos, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias do mesmo diploma.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a presidência do Senhor Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade, conheceu da ação direta e julgou procedente o pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade do art. 24, § 2º, 6, da Constituição do Estado de São Paulo, bem como do art. 17 do Ato de suas Disposições Transitórias, nos termos do voto do Relator. Brasília, Sessão Virtual de 06 a 12 de março de 2020. Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 4C9F-F024-9C22-2404 e senha 4569-B2DF-CA9C-F095 Supremo Tribunal Federal Inteiro Teor do Acórdão - Página 1 de 11 Ementa e Acórdão ADI 4223 / SP Ministro GILMAR MENDES Relator

(...)

V O T O

O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR): A presente ação, em síntese, tem por objeto normas da Constituição do Estado de São Paulo que dispõem sobre a iniciativa para criação, alteração ou supressão de cartórios extrajudiciais naquele Estado. Em síntese, o constituinte paulista conferiu ao Governador do Estado a iniciativa legislativa sobre cartórios, estabelecendo diretrizes para sua criação e instalação, inclusive fixando prazos ao Poder Executivo. A impossibilidade de atribuir-se ao Chefe do Executivo iniciativa reservada a Tribunal de Justiça pela Constituição Federal foi fixada pelo Supremo em diversos precedentes, inclusive no julgamento da ADI 3.773, quando a Corte declarou a inconstitucionalidade da Lei 12.227/2006 do Estado de São Paulo, que regulamentava o art. 17 do ADCT, aqui impugnado. O acórdão restou assim ementado: “Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Estadual (SP) nº 12.227/06. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Art. 96, II, "b" e "d", da Constituição Federal. 1. A declaração de inconstitucionalidade proferida por Tribunal estadual não acarreta perda de objeto da ação ajuizada na Suprema Corte, pendente ainda recurso extraordinário. 2. Vencido o Ministro Relator, que extinguia o processo sem julgamento do mérito, a maioria dos Julgadores rejeitou a preliminar de falta de interesse de agir por ausência de impugnação do art. 24, § 2º, item 6, da Constituição do Estado de São Paulo, com entendimento de que este dispositivo não serve de fundamento de validade à lei estadual impugnada. 3. É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que as leis que disponham sobre serventias judiciais e extrajudiciais são de iniciativa privativa dos Tribunais de Justiça, a teor do que dispõem as alíneas "b" e "d" do inciso II do art. 96 da Constituição da República. Precedentes: ADI nº 1.935/RO, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de 4/10/02; ADI nº 865/MA-MC, Relator o Ministro Celso de Mello, DJ de 8/4/94. 4. Inconstitucionalidade formal da Lei Estadual (SP) nº 12.227/06, porque resultante de processo legislativo deflagrado pelo Governador do Estado. 5. Ação direta que se julga procedente, com efeitos ex tunc”. (ADI 3.773, Rel. Min. MENEZES DIREITO, Tribunal Pleno, DJe 4.9.2009) Como os artigos aqui impugnados não foram objeto daquela ação, o Tribunal apenas declarou a inconstitucionalidade da Lei paulista, não tendo se manifestado expressamente sobre os dispositivos da Constituição paulista na matéria. No entanto, o fundamento para a declaração de inconstitucionalidade da lei e dos dispositivos da Constituição paulista é o mesmo. A composição e distribuição pelo território dos serviços notariais e de registro, destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, em equilíbrio entre a demanda social e a sustentabilidade prática, é matéria de organização judiciária, atribuída à iniciativa dos Tribunais de Justiça pelo art. 96, II, d, da Constituição (“Art. 96. Compete privativamente: (…) II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169: (…) d) a alteração da organização e da divisão judiciárias”). Isso é reconhecido pelo Supremo Tribunal desde o julgamento da ADI 865 MC:

“ADIN - CÓDIGO DE DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO MARANHÃO (ART. 87 E PARÁGRAFO ÚNICO; ART. 88 E §; ART. 89 E PARÁGRAFO ÚNICO) - SERVENTIAS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS - MATÉRIA DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA - INICIATIVA RESERVADA AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - PROCESSO LEGISLATIVO - LIMITES DA ATUAÇÃO PARLAMENTAR - EMENDABILIDADE DOS PROJETOS DE LEI EM TEMA DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA - A QUESTÃO DO ART. 236 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA”. (ADI 865 MC, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 8.4.1994)

Mais recentemente, no julgamento da ADI 2.127, tive a oportunidade de recordar a uníssona jurisprudência da Corte nesse sentido, em demanda proposta contra Lei que tratava unicamente de serventias extrajudiciais, questionada ao fundamento de vício de iniciativa, atribuída, pelo requerente, ao Chefe do Poder Executivo:

“Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 11.383/1999 do Estado do Rio Grande do Sul. 3. Criação dos 2º e 3 º Serviços de Registro de Títulos e Documentos e Civis das Pessoas Jurídicas de Porto Alegre. 4. Proposta encaminhada pelo Presidente do Tribunal de Justiça. Alegação de Vício de Iniciativa. 5. Improcedência da ação. Competência privativa dos tribunais de justiça para propor leis que disponham sobre serventias judiciais e extrajudiciais. Precedentes. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente”. (ADI 2.127, de minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe 7.5.2019)

Ademais, as normas da Constituição Estadual não podem dispor sobre matéria de iniciativa legislativa reservada ao Poder Judiciário pela Constituição Federal, estabelecendo diretrizes, prazos e obrigações, sob pena de violação ao princípio da separação dos poderes. Confira-se a jurisprudência desta Corte a respeito:

“Direito Constitucional. ADI. Constituição estadual. Norma impondo obrigações ao Legislativo e ao Judiciário. Violação ao princípio da separação dos poderes. Inconstitucionalidade. 1. O art. 120, § 7º, da Constituição do Estado de Santa Catarina viola o princípio da separação dos Poderes (art. 2° e 96 da Constituição Federal), ao determinar que as audiências públicas serão promovidas pelos Poderes Executivo e Judiciário, nas datas e nos municípios designados pela Assembleia Legislativa. Precedentes. 2. Medida cautelar confirmada. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente”. (ADI 1.606, rel. Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 25.2.2019)

“PODER - PRERROGATIVA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA - COMPOSIÇÃO. Vulnera a Constituição Federal norma de Carta estadual que preveja limite de cadeiras no Tribunal de Justiça, afastando a iniciativa deste quanto a projeto de lei visando à alteração”. (ADI 3.362, rel. Min. Sepúlveda Pertence, redator para acórdão Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 28.3.2008) Registro, por fim, que as diretrizes para a delegação do serviço notarial e registral são fixadas pela Constituição Federal, em seu art. 236, cabendo à lei federal estabelecer normas gerais, inclusive sobre a fiscalização atribuída ao Poder Judiciário. Assim, seguindo o entendimento fixado por esta Suprema Corte no julgamento da ADI 3.773, devem ser declaradas inconstitucionais as normas impugnadas, uma vez que contrariam o disposto nos artigos 2º; 96, caput, e inciso II, alíneas b e d; e 236, § 1º, da Constituição Federal. Ante o exposto, conheço da presente ação direta e, no mérito, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade do art. 24, § 2º, 6, da Constituição do Estado de São Paulo, bem como do art. 17 do Ato de suas Disposições Transitórias.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência do Poder Judiciário.

Todavia, o PL, com as alterações propostas adiante, ficaria livre de características que pudessem, eventualmente, coibir o seu trâmite regular. 

Esta CCJR tem, reiteradamente, tolerado o prosseguimento de proposituras de cunho autorizativo, em que pese a discussão doutrinária e jurisprudencial a respeito de seu cabimento. Isso se faz com a finalidade de permitir o avanço da proposta e a discussão legislativa sobre o tema aventado.

É importante destacar que este PL apenas objetiva legislar prioritariamente na defesa dos interesses da referida Comarca, aperfeiçoando a prestação dos serviços notariais e registrais.  Esta é a intenção que norteia a propositura.

Nesta conformidade, com o propósito de aprimorar o texto deste Projeto de lei, adequando-o aos preceitos de técnica legislativa aplicáveis, bem como à competência apropriada para a iniciativa da propositura, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

“PROJETO DE LEI Nº 591, DE 2020

Autoriza o Poder Judiciário a criar e estruturar cartórios de serviços notariais e de registros no município de Hortolândia, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica o Poder Judiciário autorizado a criar cartórios de serviços notariais e de registros no município de Hortolândia, destinados à delegação dos serviços notariais e de registro de que trata a Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.

Artigo 2º – Os serviços notariais e de registros de cartórios instituídos no Município poderão atender a seguinte estrutura:

I – tabeliães de notas;

II – tabeliães e oficiais de registro de contratos;

III – tabeliães de protesto de títulos;

IV – oficiais de registro de imóveis;

V – oficiais de registro de títulos e documentos e civis das pessoas jurídicas.

Artigo 3º – As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.

Artigo 4º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de sua publicação, no que couber.

Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Em função dos benefícios inerentes a este PL, estar-se-á beneficiando toda a sociedade e, também, o próprio Estado, com medida de elevada pertinência técnica, além de efetiva justiça.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 591, de 2020, na forma do substitutivo ora proposto.
Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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